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Antigua e Barbuda 0,022% 17.900 17.900

Argentina 2,408% 1.964.300 1.964.300

Bahamas 0,062% 50.600 50.600

Barbados 0,045% 36.700 12.000

b

48.700

Belize 0,022% 17.900 537 17.363

Bolivia 0,049% 40.000 40.000

Brasil 9,941% 8.109.400 8.109.400

Canadá 11,972% 9.766.100 292.983 9.473.117

Chile 1,189% 969.900 29.097 940.803

Colômbia 1,049% 855.700 17.114 838.586

Costa Rica 0,221% 180.300 3.606 176.694

Dominica 0,022% 17.900 17.900

Equador 0,258% 210.500 2.105 208.395

El Salvador 0,114% 93.000 93.000

Estados Unidos 59,470% 48.512.700 6.300.000

b

54.812.700

Grenada 0,022% 17.900 17.900

Guatemala 0,168% 137.000 2.749 134.251

Guiana 0,022% 17.900 17.900

Haiti 0,034% 27.700 27.700

Honduras 0,051% 41.600 41.600

Jamaica 0,093% 75.900 75.900

México 8,281% 6.755.200 202.656 6.552.544

Nicarágua 0,034% 27.700 277 27.423

Panamá 0,158% 128.900 128.900

Paraguai 0,093% 75.900 1.528 74.372

Peru 0,688% 561.200 561.200

República Dominicana 0,257% 209.600 209.600

Saint Kitts e Nevis 0,022% 17.900 17.900

Santa Lúcia 0,022% 17.900 17.900

São Vicente e Granadinas 0,022% 17.900 17.900

Suriname 0,034% 27.700 554 27.146

Trinidad e Tobago 0,180% 146.800 146.800

Uruguai 0,214% 174.600 174.600

Venezuela 2,186% 1.783.200 1.783.200

Subtotal 99,425% 81.105.400 6.312.000 553.206 86.864.194

Cuba 0,575% 469.100 469.100

TOTAL 100,000% 81.574.500 6.312.000 553.206 87.333.294

FIXAÇÃO DE COTAS PARA 2014

c. Exibido apenas para fins de estabelecer o percentual correspondente a cada Estado membro.

b. O montante apresentado é estimadoe, portanto, pode divergir do valor efetivamente cobrado.

a. Representa 1% da cota de 2013 caso o valor total dessa cota tenha sido integralmente pago antes de 30 de março de 2013, mais 2% 

dos pagamentos recebidos antes de 28 de fevereiro de 2013 e 3%, caso o montante tenha sido recebido até 31 de janeiro de 2013.

(US$)
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RELATÓRIO DA COMISSÃO PREPARATÓRIA DO QUADRAGÉSIMO TERCEIRO PERÍODO ORDINÁRIO DE SESSÕES DA ASSEMBLEIA GERAL

RELATÓRIO DA COMISSÃO PREPARATÓRIA DO QUADRAGÉSIMO TERCEIRO PERÍODO ORDINÁRIO DE SESSÕES DA ASSEMBLEIA GERAL


A fim de cumprir com as responsabilidades que lhe são atribuídas pelo Regulamento da Assembleia Geral no que diz respeito à preparação do Quadragésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral, a Comissão Preparatória realizou reuniões em 25 de fevereiro, 25 de março, 19 de abril e 3, 20 e 24 de maio de 2013.

I.
Sessão da Comissão Preparatória
-
Segunda-feira, 25 de fevereiro de 2013

A Comissão Preparatória realizou sua primeira sessão em 25 de fevereiro de 2013. Nessa ocasião a Comissão acordou a metodologia para a realização das atividades preparatórias do Quadragésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral. A esse respeito, a Comissão decidiu que: a) durante os períodos ordinários de sessões da Assembleia Geral, somente poderão ser realizados eventos, cerimônias e atividades que tenham sido apresentados e aprovados pela Comissão Preparatória, ou pela Subcomissão de Agenda e Procedimentos, conforme pertinente; b) nas sessões plenárias da Assembleia Geral, somente poderão intervir os representantes de órgãos, organismos e entidades que tenham sido consultadas e acordadas pela Comissão Preparatória, ou pela Subcomissão de Agenda e Procedimentos, conforme pertinente; e c) a Comissão Preparatória elaboraria um calendário consolidado do qual constariam todos os eventos, cerimônias, atividades e sessões a serem realizadas no período ordinário de sessões da Assembleia Geral. 


Nessa mesma reunião foram instaladas a Subcomissão de Agenda e Procedimentos, a Subcomissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários e o Grupo de Trabalho Encarregado de Considerar o Projeto de Declaração de Antigua Guatemala "Por uma Política Integral de Combate às Drogas nas Américas", realizando-se as eleições dos respectivos presidentes.


Encarregou-se a Subcomissão de Agenda e Procedimentos, presidida pelo Representante Permanente da Guatemala junto à Organização dos Estados Americanos, Embaixador José Rodrigo Vielmann de León, da elaboração do projeto preliminar de agenda para o Quadragésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral, como dispõe a Carta da Organização dos Estados Americanos
/ e os Artigos 29 e 30 do Regulamento da Assembleia Geral.


A Subcomissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários, sob a Presidência do Embaixador Allan Culham, Representante Permanente do Canadá junto à Organização dos Estados Americanos, foi encarregada da execução do mandato da resolução AG/RES.1 (XLIII-E/12) da Assembleia Geral para o estabelecimento do nível global orçamentário e as fontes de financiamento do orçamento-programa da Organização para 2014.


O Grupo de Trabalho Encarregado de Considerar o Projeto de Declaração de Antigua Guatemala "Por uma Política Integral de Combate às Drogas nas Américas" foi encarregado de dar continuidade, sob a presidência do Representante Permanente da Guatemala junto à Organização dos Estados Americanos, Embaixador José Rodrigo Vielmann de León, às deliberações a respeito da proposta inicial apresentada pelo Governo da Guatemala para a referida declaração. A proposta do Governo da Guatemala foi publicada como documento AG/CP/GT/DAG-1/13 corr.1.


A Comissão Preparatória, em conformidade com o Artigo 4 do Regulamento da Assembleia Geral, procedeu ao sorteio para a determinação da ordem de precedência das delegações dos Estados membros e dos Observadores Permanentes no Quadragésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões. O resultado do sorteio concedeu o primeiro lugar à Delegação das Bahamas, entre os Estados membros, e à Delegação da Grécia, entre os Observadores Permanentes. As demais delegações seguirão a sequência de acordo com a ordem alfabética em espanhol.


Houve também um sorteio para a distribuição do alojamento das delegações na sede do Quadragésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral. O resultado do sorteio consta do documento informativo AG/CP/INF.637/13.

-
Segunda-feira, 25 de março de 2013

Na sessão de 25 de março de 2013, a Comissão Preparatória considerou as solicitações para a realização dos seguintes eventos no âmbito do Quadragésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral: a) Mesa-redonda "Mulheres e drogas nas Américas: Um diagnóstico em construção", da Secretaria Executiva da Comissão Interamericana de Mulheres (CIM); e b) "TIC Américas 2013" - Competição de Talento e Inovação, do Fundo para Jovens Empresários das Américas. A Comissão Preparatória aprovou a realização de ambos os eventos e acordou que fossem incluídos no projeto de calendário da Assembleia Geral.

-
Sexta-feira, 19 de abril de 2013

Na reunião da Comissão Preparatória de 19 de abril de 2013, foi apresentado o relatório do Presidente da Subcomissão de Agenda e Procedimentos a respeito do projeto de agenda, bem como os assuntos de procedimento, e sobre o projeto preliminar de calendário para o Quadragésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral. O resumo dos trabalhos da Subcomissão encontra-se na Seção II deste relatório.


Após receber o relatório da Subcomissão sobre o projeto de agenda, a Comissão Preparatória: a) retirou o tema "Acompanhamento das recomendações do 'Relatório do Grupo de Trabalho Especial Encarregado de Refletir sobre o Funcionamento da Comissão Interamericana de Direitos Humanos para o Fortalecimento do Sistema Interamericano de Direitos Humanos", por recomendação da Presidência da Subcomissão de Agenda e Procedimentos; b) incluiu o tema "Modificação do Regulamento da Assembleia Geral sobre a inclusão de notas de rodapé" a pedido da Delegação da Guatemala; e c) incluiu o tema "Acompanhamento da resolução AG/RES. 1 (XLIV-E/13) corr.1, "Resultado do processo de reflexão sobre o funcionamento da Comissão Interamericana de Direitos Humanos para o Fortalecimento do Sistema Interamericano de Direitos Humanos", a pedido do Equador. O projeto de agenda assim acordado foi transmitido aos Governos dos Estados membros em 20 de abril de 2013, em conformidade com o Artigo 31 do Regulamento da Assembleia Geral. 


A Comissão considerou também as recomendações da Subcomissão de Agenda e Procedimentos sobre os seguintes assuntos de procedimento: a) duração máxima das exposições dos Chefes de Delegação; b) acordo sobre o prazo para a apresentação de propostas; c) acordo sobre as atas das reuniões; d) acordo sobre a duração do período ordinário de sessões da Assembleia; e e) instalação e mandato da Comissão Geral. Além disso, a Comissão Preparatória considerou e aprovou o formato e a ordem do dia para o Diálogo dos Chefes de Delegação e do Secretário-Geral com representantes da sociedade civil, trabalhadores, setor privado e outros atores sociais, e recebeu e considerou a solicitação da Fundação para as Américas referente à realização do Seminário Regional sobre o Reconhecimento da Capacidade Jurídica das Pessoas com Deficiência Psicossocial: "Sem capacidade jurídica não há direitos humanos" no âmbito do Quadragésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral. A Comissão Preparatória aprovou a realização de ambos os eventos e acordou que fossem incluídos no projeto de calendário da Assembleia Geral.

-
Sexta-feira, 3 de maio de 2013

Na sessão de 3 de maio de 2013, a Comissão Preparatória considerou: a) a inclusão do tema "Iniciativa para o Fortalecimento e Inovação da Gestão Pública Efetiva nas Américas", solicitação da Delegação da Colômbia, no projeto de agenda; b) solicitação da Comissão de Assuntos Jurídicos e Políticos para a inclusão de temas no projeto de agenda; c) integração do tema "Fortalecimento da Comissão Interamericana de Mulheres" com o tema "Promoção dos direitos humanos da mulher, equidade e igualdade de gênero", ambos constantes do projeto de agenda, atendendo a uma solicitação da Comissão Geral; d) solicitação do Presidente da Comissão Interamericana de Direitos Humanos para se pronunciar diante do plenário da Assembleia Geral; e e) solicitação da Delegação do Chile para a eliminação do tema "Relatório sobre o problema marítimo da Bolívia" do projeto de agenda da Assembleia Geral. Todas as solicitações foram aprovadas, exceto aquela apresentada pela Delegação do Chile, cuja decisão a respeito foi adiada para 20 de maio de 2013, devido a necessidade de mais tempo para a realização de consultas por parte das delegações.

-
Segunda-feira, 20 de maio de 2013

Na sessão realizada em 20 de maio de 2013, a Comissão Preparatória considerou: a) uma apresentação do Presidente da Junta de Auditores Externos ao plenário da Assembleia Geral, com base no acordo nesse sentido adotado pelo Conselho Permanente; b) a apresentação do Presidente do Sexagésimo Sétimo Período de Sessões da Assembleia das Nações Unidas, Senhor Vuk Jeremi?. As solicitações foram aprovadas e a Comissão decidiu que fossem incluídas no projeto de calendário da Assembleia Geral.


Ao iniciar-se a sessão, a Delegação da Bolívia solicitou a inclusão de um novo tema no ordem do dia da reunião, mediante nota classificada AG/CP/doc. 848/13, "Solicitando deixar sem efeito a inclusão do tema "Problema Marítimo da Bolívia" no projeto de agenda do Quadragésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral", o qual foi acordado.


Ao dar-se início às deliberações, a Delegação da Bolívia indicou sua decisão de deixar sem efeito sua solicitação de inclusão do tema "Relatório sobre o problema marítimo da Bolívia" no projeto de agenda do Quadragésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral. Por conseguinte, a Comissão aprovou a retirada do tema da agenda da Assembleia Geral, sem objeções. As apresentações de cada uma das delegações constam no ata da reunião.


Como no tema 4 da ordem do dia da reunião estava incluída a "Solicitação da Missão Permanente do Chile para a eliminação do tema registrado sob o número 61 como "Relatório sobre o problema marítimo da Bolívia" do projeto de agenda do Quadragésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral" e em cumprimento do acordo adotada no tema 2 da agenda, ao iniciar-se o tratamento do tema 4 o Presidente da Comissão Preparatória expressou que já não era necessária sua consideração, uma vez que o assunto tinha sido resolvido no tema 2 da ordem do dia

-
Sexta-feira, 24 de maio de 2013

A última sessão da Comissão Preparatória sobre as atividades do Quadragésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral foi realizada em 24 de maio de 2013 para receber os relatórios da Subcomissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários e do Grupo de Trabalho Encarregado de Considerar o Projeto de Declaração de Antigua Guatemala "Por uma Política Integral de Combate às Drogas nas Américas".


A Comissão tomou nota dos relatórios e da conclusão dos trabalhos dos órgãos mencionados e acordou transmitir à Assembleia Geral: a) o projeto de resolução "Financiamento do orçamento-programa da Organização para 2014", documento AG/doc.5350/13, que contava com o apoio de todas as delegações; e b) o Projeto de Declaração de Antigua Guatemala "Por uma Política Integral frente ao Problema Mundial das Drogas nas Américas", documento AG/doc.5351/13, com a recomendação de que as deliberações sobre esse assunto continuassem entre os Estados membros no que diz respeito a algumas questões que requeriam consultas adicionais.


A Comissão considerou ainda que a solicitação da Delegação da Guatemala para que o Segundo Encontro Interamericano de Ministros da Educação sobre Educação em Direitos Humanos, que estava previsto para o período de 3 a 6 de junho na Cidade da Guatemala, havia sido incluído entre as atividades a serem realizadas no âmbito do Quadragésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral. A Comissão aprovou a solicitação e o evento foi acrescentado ao projeto de calendário da Assembleia Geral.

II.
Subcomissão de Agenda e Procedimentos

Na reunião da Comissão Preparatória realizada em 19 de abril de 2013, o Presidente da Subcomissão de Agenda e Procedimentos, Embaixador José Rodrigo Vielmann de León, Representante Permanente da Guatemala junto à Organização dos Estados Americanos, apresentou um relatório sobre os trabalhos realizados, documento AG/CP/SUB.TP-256/13, que se refere aos temas indicados abaixo e consta do Anexo I deste documento. 

· Projeto de agenda



A Comissão Preparatória aprovou o projeto preliminar de agenda para o Quadragésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral apresentado pela Subcomissão de Agenda e Procedimentos, documento AG/CP/SUB.TP-251/13 rev. 1. 

· Assuntos de procedimento



Na mesma reunião, a Comissão Preparatória considerou as recomendações sobre os assuntos de procedimento recebidas da Subcomissão de Agenda e Procedimentos e decidiu apresentar à Assembleia Geral recomendações sobre os assuntos a seguir:

· Duração máxima das exposições dos Chefes de Delegação (Artigo 18 do Regulamento da Assembleia Geral): sugestão de no máximo 6 minutos

· Acordo sobre fixação de limite para a apresentação de propostas (Artigos 20 e 37 do Regulamento da Assembleia Geral): quarta-feira, 5 de junho de 2013, às 11h00.

· Acordo sobre as atas das sessões (Artigos 20 e 77 do Regulamento da Assembleia Geral): textuais para as sessões plenárias e resumidas para a Comissão Geral

· Acordo sobre a duração do período de sessões (Artigo 20 do Regulamento da Assembleia Geral): 4 a 6 de junho de 2013

· Comissão Geral (Artigo 22 do Regulamento da Assembleia Geral) instalá-la para a consideração das resoluções sobre as quais não se tenha chegado a consenso na etapa anterior ao início do período de sessões e de qualquer outra que seja apresentada pelas delegações durante a Assembleia Geral.

· Projeto de calendário



A Subcomissão de Agenda e Procedimentos elaborou também o projeto preliminar de calendário do Quadragésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral e apresentou-o à Comissão Preparatória, que o considerou em várias reuniões. O projeto de calendário apresentado pela Subcomissão de Agenda e Procedimentos foi publicado como documento AG/CP/SUB.TP-252/13 rev. 1.

· Exposições dos representantes dos órgãos à plenária da Assembleia Geral



A Subcomissão considerou as solicitações pertinentes e a Comissão Preparatória decidiu que os representantes dos seguintes órgãos da Organização poderão realizar exposições na quarta sessão plenária: a) Presidente da Corte Interamericana de Direitos Humanos; e b) Presidente da Comissão Interamericana de Mulheres. A Comissão Preparatória decidiu também que as exposições dos representantes dos órgãos à plenária da Assembleia Geral não devem se estender mais do que o tempo sugerido para as exposições dos Chefes de Delegação, ou seja, 6 minutos.

· Diálogo no âmbito da Assembleia Geral



A Subcomissão de Agenda e Procedimentos considerou a data e o formato para o diálogo dos Chefes de Delegação e do Secretário-Geral com os representantes da sociedade civil, dos trabalhadores, do setor privado e outros atores sociais que se realiza no âmbito das Assembleias Gerais. A esse respeito, decidiu-se que o diálogo acontecerá em 4 de junho de 2013, de 9h00 a 12h30, com o formato descrito no documento AG/CP/doc. 837/13, e que a ordem do dia para esse evento será a que consta do mesmo documento.

III.
Subcomissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários

A Comissão Preparatória recebeu em 24 de maio de 2013 o relatório do Presidente da Subcomissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários, Embaixador Allan Culham, Representante Permanente do Canadá junto à Organização dos Estados Americanos, sobre a consideração por parte da Subcomissão da proposta da Secretaria-Geral a respeito do estabelecimento do nível orçamentário global e das fontes de financiamento para o orçamento-programa da Organização para 2014. Dando cumprimento aos mandatos da Assembleia Geral constantes da resolução AG/RES.1 (XLIII-E/12), a proposta deveria incluir as receitas a título de cotas, receitas a título de juros e aluguéis, contribuições por orientação técnica e apoio administrativo provenientes do FEMCIDI e dos fundos fiduciários e específicos, e todas as outras receitas diversas. O nível orçamentário global incluiria uma proposta para cobrir os aumentos regulamentares e do custo de vida.


O relatório da Subcomissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários expõe conclusões e recomendações sobre o tema apresentado à Comissão Preparatória para sua consideração, documento AG/CP/Sub.AAP-379/13, que figura como Anexo II deste relatório.


Com base na recomendação da Subcomissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários, a Comissão Preparatória transmite à Assembleia Geral o projeto de resolução "Financiamento do orçamento-programa da Organização para 2014", documento AG/doc.5350/13, a fim de que seja considerado no Quadragésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral.

IV.
Grupo de Trabalho Encarregado de Considerar o Projeto de Declaração de Antigua Guatemala "Por uma Política Integral de Combate às Drogas nas Américas"


Na reunião de 24 de maio de 2013, a Comissão Preparatória também recebeu e considerou o relatório do Grupo de Trabalho Encarregado de Considerar o Projeto de Declaração de Antigua Guatemala: "Por uma Política Integral de Combate às Drogas nas Américas", apresentado pelo Presidente do Grupo de Trabalho, Embaixador José Rodrigo Vielmann de León, Representante Permanente da Guatemala.


O texto do Projeto de Declaração de Antigua Guatemala "Por uma Política Integral frente ao Problema Mundial das Drogas nas Américas", documento AG/doc.5351/13, foi acordado pela Comissão Preparatória com a recomendação de que as deliberações continuem durante o Quadragésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral, com vistas a decidir a respeito dos itens em que as consultas necessárias ainda não haviam sido concluídas. 


A Comissão Preparatória da Assembleia Geral apresenta para a consideração da Assembleia Geral os assuntos que examinou na preparação do Quadragésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões, incluídos neste relatório.

V.
Recomendações da Comissão Preparatória

A Comissão Preparatória apresenta à Assembleia Geral os acordos a seguir, alcançados na preparação do Quadragésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral.

1.
Projeto de agenda, documento AG/doc.5336/13. Anexo III deste relatório

2.
Projeto de calendário, documento AG/doc.5335/13, Anexo IV deste relatório

3.
Assuntos de procedimento:

i.
Duração máxima das exposições dos Chefes de Delegação: no máximo 6 minutos

ii.
Acordo sobre a fixação de limite para a apresentação de propostas; quarta-feira, 5 de junho de 2013, às 11h00.

iii.
Acordo sobre as atas das sessões: textuais para as sessões plenárias e resumidas para a Comissão Geral

iv.
Acordo sobre a duração do período de sessões: 4 a 6 de junho de 2013

v.
Comissão Geral: instalá-la para a consideração das resoluções sobre as quais não se tenha chegado a consenso na etapa anterior ao início do período de sessões e de qualquer outra que seja apresentada pelas delegações durante a Assembleia Geral.

4.
Projeto de resolução "Financiamento do orçamento-programa da Organização para 2014", documento AG/doc.5350/13, Anexo V deste relatório

5.
Projeto de Declaração de Antigua Guatemala Por uma política integral frente ao problema mundial das drogas nas Américas", documento AG/doc.5351/13, Anexo VI deste relatório


Arturo Vallarino Bartuano


Embaixador, Representante Permanente do Panamá junto à OEA


Presidente da Comissão Preparatória da


Assembleia Geral
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Subcomissão de Agenda e Procedimentos
RELATÓRIO DO PRESIDENTE

DA SUBCOMISSÃO DE AGENDA E PROCEDIMENTOS

DA COMISSÃO PREPARATÓRIA DA ASSEMBLEIA GERAL

RELATÓRIO DO PRESIDENTE

DA SUBCOMISSÃO DE AGENDA E PROCEDIMENTOS

DA COMISSÃO PREPARATÓRIA DA ASSEMBLEIA GERAL


Na condição de Presidente da Subcomissão de Agenda e Procedimentos da Comissão Preparatória da Assembleia Geral, tenho a honra de submeter à consideração da Comissão Preparatória o resultado dos trabalhos confiados à Subcomissão, em preparação para o Quadragésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral.

I. ALCANCE DO MANDATO


Em 25 de fevereiro de 2013, a Comissão Preparatória da Assembleia Geral, fazendo uso das faculdades que lhe confere o artigo 60 da Carta da OEA,
/ declarou instalada a Subcomissão de Agenda e Procedimentos e a encarregou de:

· elaborar o projeto preliminar de agenda do Quadragésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral, levando em conta as disposições da Carta da OEA e os artigos 29,
/ 30 e 31 do Regulamento da Assembleia Geral; 

· submeter à Comissão Preparatória suas recomendações com respeito ao projeto de agenda do Quadragésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral, para os fins previstos no artigo 31 do Regulamento da Assembleia Geral; e

· submeter suas recomendações e os acordos celebrados sobre o projeto de agenda e outros assuntos de procedimento à Comissão Preparatória, para que sejam transmitidos aos governos dos Estados membros, nos prazos fixados no Regulamento da Assembleia Geral e conforme dispõe o artigo 60 da Carta da OEA.

II. DESENVOLVIMENTO DOS TRABALHOS

Para dar cumprimento aos mandatos a ela confiados pela Comissão Preparatória da Assembleia Geral, a Subcomissão de Agenda e Procedimentos, até a presente data, realizou uma sessão em 17 de abril de 2013.

Durante essa sessão, a Subcomissão de Agenda e Procedimentos considerou os seguintes assuntos:

a. Apresentação do anteprojeto de agenda do Quadragésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral

O anteprojeto de agenda, documento AG/CP/SUB.TP-251/13, foi apresentado aos Estados membros. O anteprojeto foi preparado pela Secretaria-Geral em conformidade com os assuntos indicados na Carta da OEA; nas Normas Gerais para o Funcionamento da Secretaria-Geral, no Regulamento da Assembleia Geral; nos estatutos dos órgãos, organismos e entidades da Organização e em cumprimento aos mandatos acordados pela Assembleia Geral em seu Quadragésimo Segundo período Ordinário de Sessões e outras sessões. 
b. Consideração da solicitação da Missão Permanente do Estado Plurinacional da Bolívia para a inclusão do tema “Relatório sobre o Problema Marítimo da Bolívia” no projeto de agenda 
A Delegação do Estado Plurinacional da Bolívia solicitou a inclusão do tema “Relatório sobre o Problema Marítimo da Bolívia” com base nas resoluções AG/RES. 426 (IX-O/79) sobre o “Acesso da Bolívia ao Oceano Pacífico” que recomendou “aos Estados a que este problema concerne diretamente que iniciem negociações destinadas a dar a Bolívia uma conexão territorial livre e soberana com o Oceano Pacífico”; e na resolução AG/RES. 989 (XIX-O/89) sobre o “Relatório sobre o Problema Marítimo da Bolívia” que reafirma “importância que tem a solução do problema marítimo da Bolívia em bases que se coadunem com as conveniências recíprocas e os direitos e interesses das Partes em causa, para melhor entendimento, solidariedade e integração do hemisfério, exortando as Partes ao diálogo e deixando aberta a consideração do tema…”. A Delegação da Bolívia concluiu mencionando que o tema é um assunto de vital importância e interesse permanente para o Governo e o povo do Estado Plurinacional da Bolívia.


O Representante Permanente da Bolívia, Embaixador Diego Pary, expressou o seguinte:

“Este é um tema de vital importância para o povo e o Governo da Bolívia, e ao amparo da resolução da OEA AG/RES. 426 “Acesso da Bolívia ao Oceano Pacífico”, de 31 de outubro de 1979 e posteriores resoluções sobre o tema que declaram “que é de interesse hemisférico permanente encontrar uma solução equitativa pela qual a Bolívia obtenha acesso soberano e útil ao Oceano Pacífico” e a resolução AG/RES. 989, “Relatório sobre o problema marítimo da Bolívia”, que em sua parte resolutiva menciona “reafirmar a importância que tem a solução do problema marítimo da Bolívia sobre bases que consultem reciprocas conveniências e os direitos e interesses das partes envolvidas, para um melhor entendimento, solidariedade e integração do hemisfério, exortando ao diálogo das partes e deixando aberta a consideração do tema para quaisquer dos próximos períodos ordinários de sessões da Assembleia Geral a pedido de uma das partes envolvidas.”

Ao ser apresentada a solicitação de inclusão do tema pela Delegação da Bolívia no projeto de agenda do Quadragésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral, o Representante Suplente do Chile se pronunciou sobre ela e solicitou que a seguinte declaração ficará registrada nas atas da Comissão Preparatória e no relatório correspondente:

“Senhor Presidente,

Com relação ao solicitado pela Delegação da Bolívia, desejo manifestar a objeção de meu país à inclusão do tema “Relatório sobre o Problema Marítimo da Bolívia” na agenda e no calendário da próxima Assembleia Geral, por considerar que excede as funções deste órgão.

Além disso, a invocação de resoluções cujo alcance não foi reconhecido nem aceito por meu país, além de referir-se a um tema exclusivamente bilateral sobre o qual a Organização dos Estados Americanos não tem competência, não é atribuível ao Chile. 

Solicito que a presente declaração fique registrada na ata da Comissão Preparatória e no relatório correspondente”.


A Subcomissão tomou nota da exposição dos representantes da Bolívia e do Chile e acordou a inclusão do tema “Relatório sobre o Problema Marítimo da Bolívia” no projeto preliminar do Quadragésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral.

c. Consideração do pedido do Presidente da Comissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários para a inclusão do tema “Avanços em matéria de prestação de contas, eficácia, eficiência e resultados na OEA” no projeto de agenda

A Delegação do Canadá apresentou o pedido em nome do Embaixador Allan Culham, Representante Permanente do Canadá e Presidente da Comissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários.  A Subcomissão aprovou a inclusão do mesmo no projeto preliminar de agenda.

d. Consideração do pedido da Missão Permanente da Guatemala para a inclusão do tema “Modificação do Regulamento da Assembleia Geral sobre a incorporação das notas de pé de página” no projeto preliminar de agenda 


A Delegação da Guatemala reiterou o pedido de inclusão do tema no projeto de agenda, que havia apresentado ao Conselho Permanente. Contudo, já que este não ficou registrado na ordem do dia da sessão da Subcomissão, não foi possível adotar uma decisão sobre o mesmo.

e. Fixação do prazo para a apresentação de observações ou solicitação de inclusão de temas no projeto preliminar de agenda do Quadragésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral


A Subcomissão recordou a disposição do artigo 31 do Regulamento da Assembleia Geral
 e acordou apresentar o projeto preliminar de agenda do Quadragésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral à Comissão Preparatória para que seja considerado por esta na sessão programada para 19 de abril de 2013 para que, uma vez aprovado pela Comissão, possa ser encaminhado aos governos em 20 de abril de 2013.


f)
Apresentação do anteprojeto de calendário de atividades do Quadragésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral


A Subcomissão recebeu o anteprojeto de calendário de atividades da Assembleia Geral, documento AG/CP/SUB.TP-252/13 corr.1, e recordou que a Comissão Preparatória tinha acordado que só poderão realizar-se eventos, cerimônias e atividades nos períodos ordinários de sessões da Assembleia Geral se forem apresentados e aprovados pela Comissão Preparatória – ou pela Subcomissão de Agenda e Procedimento, conforme o caso; e que se elaborará um calendário consolidado que inclua todos os eventos, cerimônias, atividades e sessões a realizar-se no período ordinário de sessões da Assembleia Geral. Nesse sentido, o documento apresentado constitui uma versão preliminar que irá sendo atualizada à medida que a Subcomissão ou a Comissão Preparatória for acordando a realização de eventos, cerimônias ou atividades no Quadragésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões.

g)
Solicitações recebidas para intervir durante o Quadragésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral

A Subcomissão recebeu e considerou as solicitações recebidas da Secretaria Executiva da Comissão Interamericana de Mulheres (CIM) e do Secretário da Corte Interamericana de Direitos Humanos que os respectivos presidentes desses órgãos possam dirigir-se ao plenário durante o Quadragésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral. A Subcomissão deu seu acordo a isso e ambas as participações foram incluídas no projeto de calendário da Assembleia Geral.
h)
Outros assuntos de procedimento

Com o propósito de facilitar o desenvolvimento dos trabalhos da Assembleia Geral, a Subcomissão de Agenda e Procedimentos, acordou propor o seguinte:

· Duração máxima das exposições dos Chefes de Delegação (artigo 18 do Regulamento da Assembleia Geral): sugerir um máximo de 6 minutos

· Acordo sobre fixação de limites para a apresentação de proposições (artigos 20 e 37 do Regulamento da Assembleia Geral): quarta-feira, 5 de junho de 2013, às 11h00.

· Acordo sobre as atas das sessões (artigos 20 e 77 do Regulamento da Assembleia Geral): textuais para as sessões plenárias e resumidas para a Comissão Geral

· Acordo sobre a duração do período de sessões (artigo 20 do Regulamento da Assembleia Geral): 4 a 6 de junho de 2013

· Comissão Geral (artigo 22 do Regulamento da Assembleia Geral): instalá-la para consideração das resoluções que não tenham obtido consenso na etapa prévia ao início do período de sessões e de qualquer outra que seja apresentada pelas delegações durante a Assembleia Geral.

A Subcomissão acordou apresentar essas recomendações à Comissão Preparatória.

III. RECOMENDAÇÕES 

A Subcomissão de Agenda e Procedimentos, com base no Regulamento da Assembleia Geral, considerou e acordou recomendar o seguinte à Comissão Preparatória:

1. Projeto de agenda

A Subcomissão de Agenda e Procedimentos recomenda, para consideração da Comissão Preparatória da Assembleia Geral, o projeto preliminar de agenda do Quadragésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral, documento AG/CP/SUB.TP-251/13 rev. 1, elaborado de acordo com o disposto nos artigos 29, 30 e 31 do Regulamento da Assembleia Geral.


A Presidência da Subcomissão de Agenda e Procedimentos recomenda à Comissão Preparatória da Assembleia Geral retirar do projeto preliminar de agenda do Quadragésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões da Assembleia o tema “Acompanhamento das recomendações do Relatório do Grupo de Trabalho Especial Encarregado de Refletir sobre o Funcionamento da Comissão Interamericana de Direitos Humanos para o fortalecimento do Sistema Interamericano de Direitos Humanos”, pois esse tema foi incluído no projeto de agenda por erro da Secretaria e, nos trabalhos da Subcomissão, tal erro não foi informado em nenhuma instância do processo.
Também recomenda que esta Comissão considere e decida o pedido apresentado pela Missão Permanente da Guatemala para a inclusão do tema “Modificação do Regulamento da Assembleia Geral sobre a incorporação das notas de pé de página” no projeto preliminar de agenda.

2. Projeto de calendário
A Subcomissão de Agenda e Procedimentos recomenda à consideração da Comissão Preparatória da Assembleia Geral, o projeto de calendário do Quadragésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral, documento AG/CP/SUB.TP-252/13 rev. 1, que inclui todos os eventos, cerimônias e sessões, acordados até esta data, para que se realizem no âmbito do Quadragésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral.

3. Exposição de Chefes de Delegação
A Subcomissão de Agenda e Procedimentos, seguindo a prática desta Organização, aprovou que se considere manter a extensão de seis minutos para as exposições dos Chefes de Delegação a que se refere o artigo 18 do Regulamento da Assembleia Geral, atendendo a restrições de tempo impostas pelo calendário de atividades e sessões do evento.

Recomenda-se também que as exposições dos representantes dos órgãos, organismos e entidades da OEA tenham a mesma extensão que a dos chefes de delegação.

4. Data e hora limites para a apresentação de propostas

A Subcomissão de Agenda e Procedimentos recomenda à Comissão Preparatória que seja fixada a quarta-feira, 4 de junho de 2013, às 11h00, como prazo para a apresentação de novos projetos de resolução, declaração ou recomendações relacionados com a agenda da Assembleia Geral, uma vez iniciado o período de sessões, em conformidade com o artigo 37 do Regulamento da Assembleia Geral. 

5. Atas

Conforme o artigo 77 do Regulamento da Assembleia Geral, acordou-se recomendar à Comissão Preparatória que as atas das sessões plenárias sejam textuais e que as da Comissão Geral sejam atas resumidas.

6. Duração

Acordou-se que o Quadragésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral terá a duração de três dias contínuos, de 4 a 6 de junho de 2013.

7. Comissão Geral
Acordou-se recomendar a instalação da Comissão Geral, que terá como mandato:

a) conhecer as resoluções, declarações ou recomendações que, não tendo sua consideração concluída pelo Conselho Permanente, sejam transferidas à Assembleia Geral, para que continuem a ser negociadas, bem como qualquer novo projeto que os Chefes de Delegação acordem transmitir à Comissão Geral;

b) decidir e considerar, se for o caso, os projetos, estudos ou relatórios que, na opinião de uma delegação ou do Secretário-Geral, não guardem clara relação com a agenda (Artigo 40 do Regulamento da Assembleia Geral); e

c) considerar os projetos ou atividades com implicações orçamentárias antes de serem aprovados pelo plenário da Assembleia Geral (Artigo 41 do Regulamento da Assembleia Geral).


Para os fins previstos no artigo 60 da Carta da OEA e das normas previstas no Regulamento da Assembleia Geral, submeto à Comissão Preparatória da Assembleia Geral, para conhecimento e consideração, as recomendações acordadas pela Subcomissão de Agenda e Procedimentos do Quadragésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral da Organização dos Estados Americanos.


Embaixador José Rodrigo Vielmann de León


Representante Permanente da Guatemala junto à OEA 


Presidente da Subcomissão de Agenda e Procedimentos
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RELATÓRIO DO PRESIDENTE DA SUBCOMISSÃO DE ASSUNTOS

ADMINISTRATIVOS E ORÇAMENTÁRIOS DA COMISSÃO PREPARATÓRIA DO

QUADRAGÉSIMO TERCEIRO PERÍODO ORDINÁRIO DE SESSÕES

DA ASSEMBLÉIA GERAL

(A ser apresentado à Comissão Preparatória na sessão de 24 de maio de 2013)

Na qualidade de Presidente da Subcomissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários da Comissão Preparatória do Quadragésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral, tenho a honra de apresentar à consideração dos Estados membros um resumo das tarefas executadas na preparação da Assembleia Geral a ser realizada em La Antigua, Guatemala, de 4 a 6 de junho de 2013.

I. AUTORIDADES

A Subcomissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários (SAAP) foi instalada pela Comissão Preparatória em 25 de fevereiro de 2013 e elegeu para a Presidência o Presidente da Comissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários (CAAP) do Conselho Permanente, o Embaixador Allan Culham, Representante Permanente de Canadá. 


Para a realização das atividades, o Presidente da SAAP contou com a assistência do Primeiro Vice-Presidente da CAAP, Conselheiro Frank Tressler, Representante Suplente do Chile, que exerceu a Vice-Presidência da SAAP.

II. ATRIBUIÇÃO DE TEMAS AO EXAME DA SUBCOMISSÃO

Em cumprimento do estipulado no Regulamento da Assembleia Geral e em conformidade com a resolução AG/RES. 1 (XLIII-E/12), a Assembleia Geral encarregou a Subcomissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários de considerar uma proposta para ser apresentada no Quadragésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões, a ser realizado em junho de 2013, a fim de estabelecer o nível global orçamentário e as fontes de financiamento para o orçamento-programa de 2014, que inclua receitas a título de cotas, receitas a título de juros e aluguéis, contribuições por direção técnica e apoio administrativo provenientes do Fundo Especial Multilateral do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (FEMCIDI) e dos fundos fiduciários e específicos, e todas as outras diversas receitas. O nível global orçamentário deve incluir uma proposta para cobrir os aumentos regulamentares e de custo de vida.

Neste sentido, a Comissão Preparatória encarregou a Subcomissão da consideração dos temas de natureza orçamentária que deverão ser considerados e submetidos à aprovação da Assembleia Geral. A Subcomissão considerou o nível total do orçamento de despesas para 2014 e o total de receitas provenientes das cotas dos Estados membros. 


Além disso, em conformidade com a resolução AG/RES. 2756 (XLII-O/12), a Subcomissão considerou uma proposta de orçamento para a utilização da recuperação de custos indiretos (RCI), a qual terá por base a receita projetada equivalente a 90% da média de RCI correspondente aos três anos anteriores a 2012. Esse orçamento de RCI será aprovado pela Assembleia Geral.

III. DESENVOLVIMENTO DOS TRABALHOS

A. Diretrizes para a elaboração do orçamento-programa para 2014

Na sessão da Subcomissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários (CAAP) realizada em 16 de abril de 2013, o Secretário de Administração e Finanças (SAF) apresentou aos Estados membros três cenários para financiar a Organização em 2014.


Todos os cenários incorporaram uma redução de US$500.000 na receita do Fundo Ordinário. Essa redução refletiu uma mudança no tratamento da receita proveniente do aluguel de espaço de escritório da OEA e do pagamento anual das notas promissórias que financiaram a reforma do edifício da Rua F.  


A Secretaria também mencionou que em exercícios financeiros recentes, o montante do pagamento anual igualou ou excedeu ligeiramente o total da receita de aluguel; por esse motivo, em 2014 e anos subsequentes, a Secretaria-Geral não mais transferiria US$500.000 de receita de aluguel ao Fundo Ordinário.  As despesas do Fundo Ordinário também serão reduzidas em montante equivalente.


Os cenários também apresentaram um aumento da receita de cotas a título de ajuste aos efeitos da inflação. Todos os cenários dispuseram cobertura dos aumentos regulamentares na remuneração dos funcionários.  Os cenários 2 e 3 mantiveram uma contribuição ao Fundo de Reserva; o cenário 3 incluiu um montante a título de compensação dos efeitos da inflação no orçamento das despesas não referentes a pessoal. O documento AG/CP/Sub.AAP-374/13 add. 3 apresenta uma explicação detalhada dos cenários. 


Além disso, os três cenários foram revisados e debatidos pelos Estados membros nas reuniões realizadas em 7 e 14 de maio de 2013. No decorrer dos debates, dez delegações posicionaram-se a favor do aumento do teto geral do orçamento, e seis delegações apoiaram um cenário de crescimento nominal zero. Com base na exposição da SAF, a Subcomissão,  na reunião de 14 de maio de 2013, solicitou à Secretaria que preparasse e apresentasse um projeto de resolução que refletisse um cenário de política  de “crescimento nominal zero”


Na reunião realizada em 20 de maio de 2013, a Secretaria apresentou o documento AG/CP/Sub.AAP-374/13 add. 2 com a inclusão da política de “crescimento nominal zero”. A Secretaria esclareceu que o documento também incluía um parágrafo adicional solicitando ao Secretário-Geral que apresentasse uma proposta de orçamento-programa com uma distribuição uniforme dos cortes globais necessários para absorver todos os aumentos regulamentares, a inflação e déficits de receita, e finalmente que o Quadro A, anexado ao texto do projeto de resolução, havia sido emendado para refletir as recentes mudanças do código tributário do Governo dos Estados Unidos,  que exigiam US$700.000 adicionais nas estimativas de reembolso de imposto de renda aos contribuintes dos Estados Unidos em 2014. A cifra foi revisada de US$5,6 milhões, constante das primeiras versões distribuídas, para US$6,3 milhões.

B. Conclusão das atividades da SAAP 

A SAAP, em preparação para o Quadragésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral, concluiu suas atividades em 20 de maio de 2013, ao alcançar um consenso sobre o nível global do orçamento-programa proposto para 2014. 

Dessa maneira, a SAAP aprovou o projeto de resolução "Financiamento do orçamento-programa da Organização 2014", documento AG/CP/Sub.AAP-374/12 rev. 1 acordando o seguinte:
· Estabelecer o nível global orçamentário do orçamento-programa do Fundo Ordinário para 2014 em US$82.978.200, e financiá-lo da seguinte maneira:

· Contribuição líquida dos Estados membros, sob a forma de pagamento de cotas ao Fundo Ordinário, no valor de US$80.552.200, computados da seguinte maneira:

· Contribuições brutas no total de US$81.105.400, distribuídas em conformidade com a metodologia para o cálculo da escala de cotas adotada mediante a resolução AG/RES. 1 (XXXIV-E/07).

· Uma redução de US$553.200 nos descontos creditados por pagamento oportuno, conforme as medidas destinadas a incentivar o pagamento oportuno das cotas, aprovadas mediante a resolução AG/RES. 1757 (XXX-O/00) e modificadas nas resoluções AG/RES. 2157 (XXXV-O/05) e AG/RES. 1 (XLII-E/11) rev. 1.

· Contribuição de US$126.300 do FEMCIDI ao Fundo Ordinário a título de direção técnica e apoio administrativo, em conformidade com o artigo 80 das Normas Gerais para o Funcionamento da Secretaria-Geral, a qual, de acordo com o Estatuto do FEMCIDI, será de até 15% do montante líquido aprovado em 2013 para execução em 2014;

· Receita de US$1.500.000 a título de direção técnica e apoio administrativo dos fundos fiduciários e específicos; e

· Outras receitas de US$800.000 a título de juros e reembolsos, entre outros.

· Fixar em US$5.250.000 o limite geral de despesas da conta do Fundo de Recuperação de Custos Indiretos, que exclui a transferência de US$1.500.000 ao Fundo Ordinário, conforme estabelece o parágrafo 2.c acima e em conformidade com as Normas Gerais, desde que a referida quantia seja efetivamente arrecadada.

· Solicitar ao Secretário-Geral que, ao preparar a proposta de orçamento-programa para 2014, reflita um impacto global proporcional entre os capítulos e subprogramas orçamentários da absorção dos aumentos regulamentares na remuneração dos funcionários e da redução da receita total em comparação com o período orçamentário anterior.

Ao concluir o relatório sobre os trabalhos da SAAP na preparação do próximo período ordinário de sessões da Assembleia Geral, desejo expressar minha gratidão a todas as delegações por suas contribuições e participação.

Allan Culham


Embaixador, Representante Permanente de Canadá


Presidente da Subcomissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários

da Comissão Preparatória da Assembleia Geral
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PROJETO DE AGENDA DO QUADRAGÉSIMO TERCEIRO

PERÍODO ORDINÁRIO DE SESSÕES DA ASSEMBLEIA GERAL 

(Aprovado pela Comissão Preparatória em 19 de abril de 2013

e revisado em 3 e 20 de maio de 2013)

1. Aprovação da agenda da Assembleia Geral 

2. Aprovação das recomendações da Comissão Preparatória da Assembleia Geral 

3. Relatório Anual da Secretaria-Geral sobre as atividades e a situação financeira da Organização 
4. Relatório do Secretário-Geral sobre credenciais  

5. Relatório Anual do Conselho Permanente 
6. Observações e recomendações do Conselho Permanente sobre os relatórios anuais dos órgãos, organismos e entidades da Organização 

a. Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI)

b. Comissão Jurídica Interamericana (CJI) 

c. Comissão Interamericana de Direitos Humanos (CIDH)

d. Corte Interamericana de Direitos Humanos

e. Instituto Interamericano de Cooperação para a Agricultura (IICA)

f. Organização Pan-Americana da Saúde (OPAS)

g. Tribunal Administrativo (TRIBAD)

h. Comissão Interamericana de Mulheres (CIM)

i. Comissão Interamericana de Telecomunicações (CITEL) 

j. Comissão Interamericana para o Controle do Abuso de Drogas (CICAD)

k. Instituto Interamericano da Criança e do Adolescente (IIN)

l. Instituto Pan-Americano de Geografia e História (IPGH)

m. Centro de Estudos da Justiça das Américas (CEJA)

n. Comitê Interamericano contra o Terrorismo (CICTE)

o. Junta Interamericana de Defesa (JID) 

7. Determinação da sede e data do Quadragésimo Quarto Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral 
8. Eleição de autoridades dos órgãos, organismos e entidades da Organização 

a. Três membros da Comissão Interamericana de Direitos Humanos

b. Três membros da Comissão Jurídica Interamericana

c. Dois membros do Centro de Estudos da Justiça das Américas

d. Um membro do Tribunal Administrativo da OEA

e. Um membro da Junta de Auditores Externos para o Exame da Contabilidade da Secretaria-Geral
9. A questão das Ilhas Malvinas
10. Carta Social das Américas: Renovação do compromisso hemisférico de combate à pobreza na região

11. Promoção e fortalecimento da democracia: Acompanhamento da Carta Democrática Interamericana
12. A excessiva volatilidade dos preços dos produtos básicos e suas consequências para a segurança alimentar e o desenvolvimento sustentável nas Américas
13. Liberdade de comércio e investimento no Hemisfério
14. Utilização das telecomunicações/tecnologias da informação e das comunicações para criar uma sociedade da informação integradora
15. Fortalecimento das atividades do Programa Interamericano de Facilitadores Judiciais  

16. Prevenção e erradicação da exploração sexual, do tráfico e do contrabando de crianças e adolescentes  
17. Promoção dos direitos humanos da mulher e da equidade e igualdade de gênero e fortalecimento da Comissão Interamericana de Mulheres  

18.
Mecanismo de acompanhamento da implementação da Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra a Mulher, “Convenção de Belém do Pará”  
19. Rede Consumo Seguro e Saúde e Sistema Interamericano de Alertas Rápidos 
20. Reconhecimento e promoção dos direitos dos afrodescendentes nas Américas 

21. Aprovação de indicadores de progresso para a avaliação dos direitos contemplados no Protocolo de São Salvador 

22. A Defensoria Pública Oficial como garantia de acesso à justiça das pessoas em condição de vulnerabilidade  
23. Defensoras e defensores de direitos humanos: Apoio às tarefas realizadas por pessoas, grupos e organizações da sociedade civil para a promoção e proteção dos direitos humanos nas Américas 
24. Deslocados internos 
25. As pessoas desaparecidas e a assistência a seus familiares 
26. Projeto de instrumentos interamericanos juridicamente vinculantes contra o racismo e a discriminação racial e contra toda forma de discriminação e intolerância 
27. Acompanhamento do Programa Interamericano para o Registro Civil Universal e o “Direito à Identidade” 
28. Fortalecimento das atividades do Centro de Estudos da Justiça das Américas (CEJA) 
29. Direitos humanos, orientação sexual e identidade de gênero 
30. Observações e recomendações sobre o Relatório Anual da Comissão Jurídica Interamericana (CJI) 
31. Programa Interamericano para o Desenvolvimento do Direito Internacional  
32. Projeto de Declaração Americana sobre os Direitos dos Povos Indígenas 

33. Direito à verdade
34. Proteção dos direitos humanos dos idosos [AG/RES. 2726 (XLII-O/12)]
35. Acesso à informação pública e proteção de dados pessoais
36. Promoção do Tribunal Penal Internacional
37. Acompanhamento da Convenção Interamericana contra a Corrupção e do Programa Interamericano de Cooperação para Combater a Corrupção
38. Apoio à Comissão para a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra as Pessoas com Deficiência e à sua Secretaria Técnica
39. A educação em direitos humanos 
40. Programa de Ação para a Década das Américas pelos Direitos e pela Dignidade das Pessoas com Deficiência (2006-2016) e apoio à sua Secretaria Técnica (SEDISCAP)
41. Reunião de Ministros da Justiça ou de Outros Ministros ou Procuradores-Gerais das Américas 
42. Proteção dos solicitantes da condição de refugiado e dos refugiados nas Américas 
43. Observações e recomendações sobre o Relatório Anual da Corte Interamericana de Direitos Humanos

44. Promoção da segurança hemisférica: um enfoque multidimensional
I. Atividades da Comissão de Segurança Hemisférica e dos Estados membros

Execução do Plano de Ação Hemisférico contra a Criminalidade Organizada Transnacional e Fortalecimento da Cooperação Hemisférica 

Futuro da missão e funções dos instrumentos e componentes do  sistema interamericano de defesa

Fortalecimento da confiança e da segurança nas Américas

Esforços hemisféricos para combater o tráfico de pessoas 

Acompanhamento da Conferência Especial sobre Segurança  

Declaração de São Salvador sobre Segurança Cidadã nas Américas

As Américas como zona livre de minas terrestres antipessoal

Reuniões de Ministros em Matéria de Segurança Pública das Américas

Preocupações especiais de segurança dos pequenos Estados insulares do Caribe

II. Instrumentos Jurídicos

Convenção Interamericana contra a Fabricação e o Tráfico Ilícitos de Armas de Fogo, Munições, Explosivos e Outros Materiais Correlatos (CIFTA)

Convenção Interamericana sobre Transparência nas Aquisições de Armas Convencionais (CITAAC)

III.
Observações e recomendações sobre os relatórios anuais dos órgãos, organismos e entidades da Organização (artigo 91, f, da Carta da Organização dos Estados Americanos)

Comissão Interamericana para o Controle do Abuso de Drogas (CICAD)

Comitê Interamericano contra o Terrorismo (CICTE)

Junta Interamericana de Defesa (JID) 

45. Aumento e fortalecimento da participação da sociedade civil e dos atores sociais nas atividades da Organização dos Estados Americanos e no processo de Cúpulas das Américas 
46. Apoio e acompanhamento do processo de Cúpulas das Américas
47. Financiamento do orçamento-programa da Organização de 2014

48. Comemoração do Quinquagésimo Aniversário da Conferência Interamericana do Trabalho e realização da sua Décima Oitava Conferência 
49. Programa Interamericano sobre Educação em Valores e Práticas Democráticas

50. Apoio às atividades da Comissão do Mar do Caribe
51. Investindo em capital humano para o desenvolvimento

52. Promovendo a gestão integrada dos recursos hídricos nas Américas
53. Convocação da Oitava Reunião Ordinária da Comissão Interamericana de Portos 

54. Relatório do Vigésimo Congresso Interamericano de Ministros e Altas Autoridades de Turismo e Realização do Vigésimo Primeiro Congresso Interamericano de Ministros e Altas Autoridades de Turismo

55. Promoção da responsabilidade social no Hemisfério

56. Rede Interamericana de Competitividade

57. Micro, pequenas e médias empresas

58. Fortalecimento do tema sobre migração na Organização dos Estados Americanos 

59. Projeto de resolução omnibus sobre o fortalecimento do CIDI e da cooperação 

60. Avanços em matéria de prestação de contas, eficácia, eficiência e resultados na OEA 
61. Consideração da regulamentação das notas de rodapé 
62. Acompanhamento da resolução AG/RES. 1 (XLIV-E/13) corr.1, “Resultado do processo de reflexão sobre o funcionamento da Comissão Interamericana de Direitos Humanos para o fortalecimento do Sistema Interamericano de Direitos Humanos”
63. Iniciativa para o fortalecimento e inovação da gestão pública efetiva nas Américas
64. Observações e recomendações sobre o Relatório Anual da Comissão Interamericana de Direitos Humanos
65. Promoção e respeito do Direito Internacional Humanitário

66. Estudo sobre os direitos e o atendimento das pessoas submetidas a qualquer forma de detenção e reclusão
67. A proteção dos direitos humanos e liberdades fundamentais na luta contra o terrorismo

68. Prevenção e redução da apatridia e proteção dos apátridas nas Américas
69. Os direitos humanos de todos os trabalhadores migrantes e de suas famílias
70. ORGÂNICA I: Promoção do Direito Internacional
71. ORGÂNICA II: Órgãos, organismos e entidades da OEA cujos relatórios anuais são considerados na CAJP
72. ORGÂNICA III: Instrumentos, mecanismos e programas interamericanos de competência da CAJP
73. ORGÂNICA IV: Promoção e proteção de direitos humanos
74. ORGÂNICA V: Fortalecimento do Sistema Interamericano de Direitos Humanos 
ANEXO IV

QUADRAGÉSIMO TERCEIRO PERÍODO ORDINÁRIO DE SESSÕES 
OEA/Ser.P

4 a 6 de junho de 2013

AG/doc.5335/13 corr. 1

La Antigua, Guatemala

30 maio 2013



Original: espanhol

PROJETO DE CALENDÁRIO 

(Aprovado pela Comissão Preparatória na reunião de 19 de abril de 2013

e revisado em 3, 20 e 24 de maio de 2013)

ATIVIDADES NO ÂMBITO DO QUADRAGÉSIMO TERCEIRO PERÍODO

ORDINÁRIO DE SESSÕES DA ASSEMBLEIA GERAL

Sexta-feira, 31 de maio

8h00 às 14h30

Fórum do Setor Privado




Cidade da Guatemala, Hotel Camino Real – Salão Los Lagos 

Domingo, 2 de junho

10h00 às 17h00  
TIC Américas 2013 – YABT




La Antigua, Hotel Soleil – Salão Los Volcanes

Segunda-feira, 3 de junho 

9h00 às 17h30

TIC Américas 2013 – YABT – Premiação




La Antigua, Hotel Soleil – Salão Los Volcanes

9h30 às 17h00

Mesa-redonda, “Criação de cidades e comunidades sustentáveis nas Américas: de projetos de demonstração à larga escala”




La Antigua, Centro de Formação da Cooperação Espanhola

10h00 às 12h15
Conversa informal entre o Secretário-Geral, o Secretário-Geral Adjunto e os representantes das organizações da sociedade civil


La Antigua, Hotel Casa Santo Domingo – Salão Mayor

12h30
Coletiva de imprensa do Ministro das Relações Exteriores da Guatemala, do Secretário-Geral e do Secretário-Geral Adjunto  


La Antigua, Hotel Casa Santo Domingo – Salão Teatro
15h15 às 18h00
Mesa-redonda, “Mulheres e drogas nas Américas: um diagnóstico em construção”


La Antigua, Centro de Formação da Cooperação Espanhola

19h00 
Abertura do Segundo Encontro Interamericano de Ministros da Educação sobre Educação em Direitos Humanos


Cidade da Guatemala, Palácio Nacional da Cultura

Terça-feira, 4 de junho
8h00  


Segundo Encontro Interamericano de Ministros da Educação sobre Educação em Direitos Humanos




Cidade da Guatemala, Hotel Vista Real

9h00 às 12h00

Diálogo dos Chefes de Delegação, do Secretário-Geral e do Secretário-Geral Adjunto com os representantes da sociedade civil, dos trabalhadores, do setor privado e de outros atores sociais




La Antigua, Hotel Casa Santo Domingo – Salão Mayor

14h30 às 17h00

Diálogo dos Chefes de Delegação, do Secretário-Geral e do Secretário-Geral General Adjunto com os Chefes de Delegação dos países Observadores Permanentes  




La Antigua, Hotel Casa Santo Domingo – Salão Mayor

Quarta-feira, 5 de junho

8h30 às 16h00

Seminário regional sobre o reconhecimento da capacidade jurídica de pessoas com deficiência psicossocial, “Sem capacidade jurídica não há direitos humanos”




La Antigua, Hotel Las Farolas
INÍCIO DO

QUADRAGÉSIMO TERCEIRO PERÍODO ORDINÁRIO DE SESSÕES

DA ASSEMBLEIA GERAL

Terça-feira, 4 de junho

18h00

SESSÃO DE ABERTURA



La Antigua, Hotel Finca Filadelfia

20h00

Coquetel de boas-vindas para as delegações



La Antigua, Hotel Finca Filadelfia

21h00

Jantar oferecido pelo Presidente da República da Guatemala, Senhor Otto Fernando Pérez Molina (para convidados)



La Antigua, Convento Las Capuchinas 

Quarta-feira, 5 de junho


8h30
Primeira SESSÃO PLENÁRIA – La Antigua, Hotel Casa Santo Domingo






  Salão Plaza del Atrio

1. Eleição do Presidente da Assembleia Geral

2. Aprovação do projeto de agenda

3. Aprovação do projeto de calendário

4. Aprovação dos acordos adotados pela Comissão Preparatória

· Relatório da Presidência

5. Relatório do Secretário-Geral sobre credenciais

6. Instalação da Comissão Geral

7. Atribuição de temas e eleição do Presidente da Comissão Geral

8. Participação do Presidente do Sexagésimo Sétimo Período de Sessões da Assembleia Geral da Organização das Nações Unidas

9h30
Segunda SESSÃO PLENÁRIA – La Antigua, Hotel Casa Santo Domingo






  Salão Plaza del Atrio

1. Relatório Anual do Conselho Permanente à Assembleia Geral (2012-2013)

· Projetos de resolução acordados pelo Conselho Permanente

2. Diálogo dos Chefes de Delegação – “Por uma política integral frente ao problema mundial das drogas nas Américas”

· Relatório do Secretário-Geral sobre o problema das drogas no Hemisfério

9h30
Primeira reunião da COMISSÃO GERAL – La Antigua, Hotel Casa Santo Domingo  Salão Mayor 

12h15

Fotografia oficial dos Chefes de Delegação



La Antigua, Hotel Casa Santo Domingo – Capela

13h30

Almoço privado dos Chefes de Delegação com o Secretário-Geral e o Secretário-Geral Adjunto



La Antigua, Ruínas de San José El Viejo

13h30

Almoço dos Subchefes de Delegação



La Antigua, Porta Hotel Antigua, Terraço

14h30


Segunda reunião da COMISSÃO GERAL – La Antigua, Hotel Casa Santo Domingo  Salão Mayor 

16h00

Diálogo privado dos Chefes de Delegação, acompanhados por um delegado, com o Secretário-Geral e o Secretário-Geral Adjunto



La Antigua, Ruínas de San José El Viejo

19h30

Recepção oferecida pelo Secretário-Geral e pelo Secretário-Geral Adjunto



La Antigua, Hotel Camino Real, Salão La Conquista (para convidados)

Quinta-feira, 6 de junho

8h30 às 9h30 
Reunião do Grupo de Revisão da Implementação de Cúpulas (GRIC)

[AG/RES. 1848 (XXXII-O/02), parágrafo dispositivo 2]

La Antigua, Hotel Casa Santo Domingo – Salão Plaza del Atrio

9h00

Terceira reunião da COMISSÃO GERAL – La Antigua, Hotel Casa Santo Domingo 







                   Salão Mayor

9h30

Terceira SESSÃO PLENÁRIA – 
La Antigua, Hotel Casa Santo Domingo






              
Salão Plaza del Átrio



Continuação do diálogo dos Chefes de Delegação – “Por uma política integral frente ao problema mundial das drogas nas Américas”

13h00
 
Almoço oferecido pelo Ministro das Relações Exteriores da Guatemala, Embaixador Luis Fernando Carrera Castro, em homenagem às delegações



La Antigua, Finca Filadélfia – Pátio Secado de Café

15h00

Quarta SESSÃO PLENÁRIA –
La Antigua, Hotel Casa Santo Domingo







Salão Plaza del Atrio

1. A questão das Ilhas Malvinas

2. Apresentação do Presidente da Comissão Jurídica Interamericana

3. Exposição do Presidente da Corte Interamericana de Direitos Humanos

4. Exposição do Presidente da Comissão Interamericana de Direitos Humanos

5. Exposição da Presidente da Comissão Interamericana de Mulheres

6. Exposição do Presidente da Junta de Auditores Externos da OEA, James Millette

7. Eleição de autoridades de órgãos, organismos e entidades da Organização:

7.1. Três membros da Comissão Interamericana de Direitos Humanos

7.2. Três membros da Comissão Jurídica Interamericana

7.3. Dois membros do Centro de Estudos da Justiça das Américas

7.4. Um membro do Tribunal Administrativo da OEA

7.5. Um membro da Junta de Auditores Externos para o Exame da Contabilidade da Secretaria-Geral

8. Relatório da Comissão Geral

· Aprovação de projetos de resolução
9. Determinação da sede e data do Quadragésimo Quarto Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral

10. Consideração do projeto de Declaração de Antigua Guatemala, “Por uma política integral de combate às drogas nas Américas”

19h00

SESSÃO DE ENCERRAMENTO – La Antigua, Hotel Casa Santo Domingo







          Salão Plaza del Átrio

19h30

COLETIVA DE IMPRENSA DE ENCERRAMENTO – 



La Antigua, Hotel Casa Santo Domingo – Salão Teatro

ANEXO V
QUADRAGÉSIMO TERCEIRO PERÍODO ORDINÁRIO DE SESSÕES
OEA/Ser.P

4 a 6 de junho de 2013
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Original: inglês

PROJETO DE RESOLUÇÃO

FINANCIAMENTO DO ORÇAMENTO-PROGRAMA DA ORGANIZAÇÃO PARA 2014

(Acordado pela Comissão Preparatória na sessão realizada em 24 de maio de 2013)


A ASSEMBLEIA GERAL,

TENDO VISTO:


O Relatório Anual da Comissão Preparatória à Assembleia Geral (AG/doc.___/13);

O relatório do Presidente da Subcomissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários da Comissão Preparatória da Assembleia Geral sobre o financiamento do orçamento-programa da Organização para 2014 (AG/CP/____/13); e

O Relatório Anual da Junta de Auditores Externos (CP/doc.4860/13) apresentado ao Conselho Permanente em 3 de maio de 2013;

LEVANDO EM CONTA:

Que, de acordo com os Artigos 54, e, e 55 da Carta da Organização dos Estados Americanos, a Assembleia Geral aprova o orçamento-programa da Organização e estabelece as bases para a determinação da cota com que cada governo deve contribuir para a manutenção da Organização, levando em conta a capacidade de pagamento de cada país e sua determinação de contribuir de forma equitativa;

Que a Assembleia Geral, em seu Trigésimo Período Ordinário de Sessões, mediante a resolução AG/RES. 1757 (XXX-O/00), aprovou as medidas destinadas a incentivar o pagamento oportuno das cotas e que desde então modificou essas medidas por meio das resoluções AG/RES. 2157 (XXXV-O/05) e AG/RES. 1 (XLII-E/11) rev. 1;

Que a Assembleia Geral, em seu Trigésimo Quarto Período Extraordinário de Sessões, mediante a resolução AG/RES. 1 (XXXIV-E/07), aprovou a metodologia para o cálculo da escala de cotas para o financiamento do Fundo Ordinário da Organização; e
Que, em conformidade com a metodologia estabelecida na resolução AG/RES. 1 (XXXIV-E/07), foram atribuídos os percentuais de cotas dos Estados membros para o período 2012-2014; e

CONSIDERANDO:

Que os direitos humanos, a democracia e a boa governança, o desenvolvimento integral, e a segurança multidimensional são pilares da Organização;

Que, mediante a resolução AG/RES. 1 (XLIII-E/12), a Assembleia Geral encarregou a Subcomissão de Assuntos Administrativos e Orçamentários de considerar uma proposta a ser apresentada à Assembleia Geral, em seu Quadragésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões, que terá lugar em junho de 2013, a fim de estabelecer o nível global orçamentário e as fontes de financiamento para o orçamento-programa de 2014, que inclua receitas a título de cotas, receitas a título de juros e aluguéis, contribuições por supervisão técnica e apoio administrativo provenientes do Fundo Especial Multilateral do Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (FEMCIDI) e dos fundos fiduciários e específicos, bem como todas as outras receitas; e que o nível global orçamentário deve incluir uma proposta para custear os aumentos por custo de vida e regulamentares;


Que a Assembleia Geral, mediante a resolução AG/RES. 1 (XLIII-E/12), dispôs que as despesas totais na rubrica de pessoal (objeto 1) não deverão exceder 64,38% do nível global orçamentário do orçamento-programa do Fundo Ordinário para 2014 (às vezes mencionado como “cifra indicativa”), inclusive qualquer aumento regulamentar que se faça necessário;

Que é necessário estabelecer o nível global orçamentário e as fontes de financiamento para o orçamento-programa de 2014, que será aprovado pela Assembleia Geral em um período extraordinário de sessões a ser realizado, o mais tardar, em 30 de outubro de 2013;

Que, com base no Artigo 80, i, i, das Normas Gerais para o Funcionamento da Secretaria-Geral, a Secretaria-Geral deve apresentar ao Conselho Permanente uma proposta de orçamento para a utilização dos recursos da Recuperação de Custos Indiretos (RCI), a qual terá por base a receita projetada equivalente a 90% da média de RCI correspondente aos três anos imediatamente anteriores àquele em que se aprove o orçamento-programa, e que a Assembleia Geral também aprovará esse orçamento de RCI; 

Que o Subfundo de Reserva do Fundo Ordinário carece de recursos suficientes para financiar quaisquer despesas que excedam a receita total recebida no exercício financeiro atual; e

Que é necessário prosseguir o trabalho de racionalização de mandatos, desenvolvendo uma visão estratégica para a Organização e implementando a iniciativa de modernização operacional atualmente em exame pelos Estados membros, 
RESOLVE:

1. Fixar as cotas com as quais os Estados membros financiarão o Fundo Ordinário da Organização para 2014, bem como os cálculos para reembolso de imposto de renda, em conformidade com a metodologia aprovada mediante as resoluções AG/RES. 1 (XXXIV-E/07) e AG/RES. 41 (I-O/71), respectivamente, utilizando a escala e as cifras constantes do Anexo A: Fixação de cotas para o Fundo Ordinário 2014.

2. Estabelecer o nível global orçamentário do orçamento-programa do Fundo Ordinário para 2014 em US$82.978.200  e financiá-lo da seguinte maneira:

a. contribuição líquida dos Estados membros, a título de pagamento de cotas do Fundo Ordinário, no montante de US$80.552.200 atribuídas da seguinte maneira: 

i. 
total bruto de pagamento de cotas no valor de US$81.105.400 distribuídas de acordo com a metodologia de cálculo da escala de cotas adotada mediante a resolução AG/RES. 1 (XXXIV-E/07).

ii. 
redução de US$553.200,00 nos descontos por pagamento oportuno, em conformidade com as medidas de incentivo ao pagamento oportuno das cotas, previstas na resolução AG/RES. 1757 (XXX-O/00) e modificadas pelas resoluções AG/RES. 2157 (XXXV-O/05) e AG/RES. 1 (XLII-E/11) rev. 1.

b. contribuição de US$126.000,00 do FEMCIDI ao Fundo Ordinário a título de supervisão técnica e apoio administrativo, em conformidade com o Artigo 80 das Normas Gerais para o Funcionamento da Secretaria-Geral; essa contribuição, de acordo com o Estatuto do FEMCIDI, será de até 15% do montante líquido aprovado em 2013 para execução em 2014;

c. receita de US$1.500.000,00 a título de supervisão técnica e apoio administrativo dos fundos fiduciários e específicos; e

d. outras receitas, no total de US$800.000,00, a título de juros e amortizações, entre outras.

3. Fixar o limite geral de gastos da conta do Fundo de Recuperação de Custos Indiretos em US$5.250.000,00, montante que não inclui a transferência de US$1.500.000,00 ao Fundo Ordinário, conforme estabelecido no supracitado parágrafo 2, c, em conformidade com as Normas Gerais, desde que se concretize a arrecadação dessa quantia.

4. Solicitar que a Secretaria-Geral, ao preparar a proposta de orçamento-programa para 2014, reflita um impacto proporcional global entre os capítulos e subprogramas orçamentários da absorção dos aumentos regulamentares na remuneração do pessoal e a redução da receita total em comparação com o período orçamentário anterior. 
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Projeto de Declaração de Antigua Guatemala

“Por uma política integral frente ao problema mundial
das drogas nas Américas"

(Considerado pela Comissão Preparatória na sessão de 24 de maio de 2013)
PROJETO DE DECLARAÇÃO DE ANTIGUA GUATEMALA
“Por uma política integral frente ao problema mundial
das drogas nas Américas” 

AS MINISTRAS E OS MINISTROS DAS RELAÇÕES EXTERIORES E AS CHEFES E OS CHEFES DE DELEGAÇÃO DOS ESTADOS MEMBROS DA ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS (OEA), reunidos em Antígua, Guatemala, por ocasião da realização do Quadragésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral da OEA, 
RECONHECENDO que o problema mundial das drogas, inclusive seus custos políticos, econômicos, sociais e ambientais, converteu-se em um desafio cada vez mais complexo, dinâmico e multicausal, que gera efeitos negativos na saúde, na convivência social, na segurança cidadã, na integridade das instituições democráticas, nas políticas públicas, no desenvolvimento e nas atividades econômicas e que, de acordo com o princípio da responsabilidade comum e compartilhada, requer uma abordagem integral, equilibrada, multidisciplinar e construída com pleno respeito aos direitos humanos e às liberdades fundamentais; 
CONSCIENTES da complexidade do problema mundial das drogas e que a abordagem desse problema deve levar em conta as diferentes realidades dos Estados membros;  
Recordando que, nas resoluções AG/RES. 2556 (XL-O/10) e AG/RES. 2621 (XLI-O/11), a Assembleia Geral endossou a Estratégia Antidrogas no Hemisfério e o Plano de Ação Hemisférico sobre Drogas 2011-2015, em que são apresentadas importantes atualizações a documentos anteriores e que servem como base e guia para nossas ações conjuntas orientadas ao controle das drogas no continente;
COMOVIDOS com as numerosas vidas humanas perdidas e interrompidas e o grande sofrimento causado pelo problema mundial das drogas;

REITERANDO a necessidade de cooperação, por meio de um enfoque integral, baseado na evidência e experiência científica, levando em conta as realidades e necessidades de cada país, a fim de enfrentar com mais eficiência e eficácia os desafios, as ameaças, os riscos e as vulnerabilidades gerados pelo problema mundial das drogas; 


RECONHECENDO os esforços envidados e o progresso alcançado nos âmbitos nacional, sub-regional e hemisférico, a fim de fazer frente ao problema mundial das drogas, e que esses esforços e progresso continuam sendo desafiados pela persistência dos canais ilícitos de produção, distribuição e tráfico de drogas, os quais são dominados por organizações criminosas locais e transnacionais e tendem a se reproduzir e a se concentrar em cada país com diferente intensidade; 

CONVENCIDOS de que as políticas sobre redução da demanda de drogas ilícitas devem centrar-se no bem-estar do indivíduo e seu entorno para que, a partir de uma abordagem multisetorial e multidisciplinar, utilizando evidência científica e melhores práticas disponíveis, baseiem-se em enfoques para reduzir os impactos negativos do abuso de drogas, e reforcem o tecido social, bem como fortaleçam a justiça, os direitos humanos, a saúde, o desenvolvimento, a inclusão social, a segurança cidadã e o bem-estar coletivo; 

REITERANDO a necessidade de fortalecer as instituições do Estado e suas políticas públicas e estratégias, em particular nas áreas de educação, saúde e segurança cidadã, a fim de melhorar a prevenção do abuso de drogas e da violência e dos delitos associados às drogas, com pleno respeito aos direitos humanos e às liberdades fundamentais; 


REITERANDO TAMBÉM a importância de uma maior destinação de recursos públicos e privados para a implementação de programas de prevenção, tratamento, reabilitação e reinserção social orientados às populações mais vulneráveis; 
REITERANDO AINDA a importância da participação da sociedade civil para enfrentar o problema mundial das drogas, incluindo a elaboração, a execução e a avaliação de políticas públicas, com base em sua experiência e conhecimento; 

CONSCIENTES da necessidade de reduzir a criminalidade e a violência associadas às atividades das organizações criminosas envolvidas no tráfico de drogas e em delitos conexos, fortalecendo o papel do Estado como garantidor da paz; 
RECONHECENDO que as mulheres, as crianças e os adolescentes podem ser vítimas de exploração das redes de tráfico de drogas, o que ocasiona danos ao núcleo familiar e à sociedade; 
PREOCUPADOS porque a fabricação e o tráfico de armas de fogo, munições, explosivos e outros materiais correlatos constituíram-se em aspectos que alimentam e fortalecem os grupos criminosos organizados dedicados ao tráfico de drogas; 
RECONHECENDO que a lavagem de ativos e a corrupção vinculadas às atividades do tráfico de drogas afetam o Estado de Direito, a institucionalidade democrática, a governabilidade e podem desvirtuar o funcionamento das economias; 
PREOCUPADOS também com a prevalência do consumo e do abuso de drogas nas Américas;


RECONHECENDO que as medidas de fiscalização para impedir o desvio de substâncias químicas e de precursores utilizados na fabricação ilícita de entorpecentes e de substâncias psicotrópicas constituem importante ferramenta para fazer frente ao tráfico de drogas; 

RECONHECENDO que as experiências e os novos enfoques que vários governos e sociedades vêm apresentando em relação ao problema mundial das drogas podem ser fonte de aprendizagem global para a evolução das atuais políticas de drogas, pois levam em consideração a pessoa humana, seu entorno, a inclusão social e a dignidade humana, de acordo com critérios para reduzir os impactos negativos do abuso de drogas, levando em conta os princípios constantes dos instrumentos internacionais vigentes, inclusive as três convenções sobre drogas das Nações Unidas e os instrumentos internacionais de direitos humanos, consistente com as obrigações das partes; (ad referendum dos Estados Unidos)

RECONHECENDO o papel da Comissão Interamericana para o Controle do Abuso de Drogas (CICAD), na condição de entidade da OEA como órgão consultivo e de assessoramento sobre abuso, produção e tráfico de drogas; assim como sua contribuição para a promoção da cooperação multilateral entre os Estados e o fortalecimento das capacidades dos Estados membros para abordar o problema das drogas; 


RECORDANDO o mandato dos Chefes de Estado e de Governo, reunidos em Cartagena, Colômbia, na Sexta Cúpula das Américas
/, a fim de analisar os resultados da atual política sobre drogas nas Américas e de explorar novos enfoques para fortalecer essa luta e ser mais efetivos; e  

TOMANDO NOTA do relatório do Secretário-Geral da OEA sobre “O problema das drogas nas Américas”, em acompanhamento do mandato determinado pelos Chefes de Estado e de Governo, reunidos na Sexta Cúpula das Américas,
DECLARAM:
1. Que é fundamental que no Hemisfério se continue avançando, de maneira coordenada, na busca de soluções efetivas para o problema mundial das drogas, de acordo com um enfoque integral, fortalecido, equilibrado e multidisciplinar, com pleno respeito aos direitos humanos e às liberdades fundamentais, que incorpore a saúde pública, a educação e a inclusão social às medidas preventivas para fazer frente à criminalidade organizada transnacional e o fortalecimento das instituições democráticas, assim como a promoção do desenvolvimento local e nacional. 
2. Que incentivam a abordagem de novos enfoques sobre o problema mundial das drogas nas Américas, com base no conhecimento e na evidência científica.

3. Que é necessário, com base no princípio da responsabilidade comum e compartilhada, fortalecer e promover a cooperação hemisférica, mobilizando recursos em suas distintas modalidades, para coordenar e consolidar um enfoque integral, equilibrado e multidisciplinar que, ao reconhecer, entre outros, os diferentes impactos e manifestações em cada país, permita fazer frente, de maneira eficaz, aos desafios, ameaças, riscos e vulnerabilidades gerados pelo problema mundial das drogas, incluindo mecanismos de intercâmbio de informações e experiências entre países. 
4. A importância de implementar plenamente as três convenções internacionais de fiscalização de drogas; a saber, a Convenção Única sobre Entorpecentes, de 1961, emendada pelo Protocolo de 1972; a Convenção sobre Substâncias Psicotrópicas, de 1971; e a Convenção das Nações Unidas contra o Tráfico Ilícito de Entorpecentes e Substâncias Psicotrópicas, de 1988, as quais constituem o arcabouço do sistema internacional de fiscalização de drogas, assim como a importância de ratificar ou aderir e implementar, conforme pertinente, a Convenção das Nações Unidas contra a Corrupção, de 2003; a Convenção das Nações Unidas contra o Crime Organizado Transnacional, de 2000, e seus três Protocolos — o Protocolo Relativo ao Combate ao Tráfico de Migrantes por Via Terrestre, Marítima e Aérea; o Protocolo Relativo à Prevenção, Repressão e Punição do Tráfico de Pessoas, em Especial Mulheres e Crianças; e o Protocolo Contra a Fabricação e o Tráfico Ilícitos de Armas de Fogo, suas Peças e Componentes e Munições —; a Convenção Interamericana contra a Fabricação e o Tráfico Ilícitos de Armas de Fogo, Munições, Explosivos e Outros Materiais Correlatos (CIFTA); a Convenção Interamericana contra a Corrupção; e a Convenção Interamericana sobre Assistência Mútua em Matéria Penal.

5. Que reconhecem o Mecanismo de Avaliação Multilateral (MAM) como o único instrumento hemisférico válido para a avaliação das políticas de controle de drogas nos países que compõem o Sistema Interamericano. 
5bis.
[VE+BO+EQ+NI: Que se opõem a qualquer avaliação unilateral das políticas de controle de drogas no Hemisfério.][GU+EU+PI+PN+CA: propõem eliminar este parágrafo] [CO+CH+ES: apoiariam o consenso] [RD: propõe transferir este parágrafo para a seção preambular]
Alternativo ao 5bis. [HA: Lembram que a avaliação das políticas de controle de drogas deve ser um exercício multilateral.]
6. Que incentivam um debate amplo e aberto sobre o problema mundial das drogas para que todos os setores da sociedade participem e continuem, conforme o caso, oferecendo sua experiência e conhecimento sobre os diversos aspectos do fenômeno para, assim, contribuir ao fortalecimento das estratégias nacionais, como elemento fundamental para a eficácia das políticas públicas. 

7. Seu compromisso de fortalecer a capacidade dos Estados e suas instituições, promovendo a profissionalização e melhorando as políticas e os mecanismos de coordenação, fiscalização e transparência, a fim de enfrentar os desafios associados ao problema mundial das drogas, bem como suas causas e consequências. 

8. Que o abuso de drogas também é um problema de saúde pública e, portanto, é necessário fortalecer os sistemas públicos de saúde, particularmente nas áreas de prevenção, tratamento e reabilitação e, ao mesmo tempo, desenvolver mecanismos de monitoramento nacionais com base em evidências que nos permitam identificar tendências atuais do consumo de drogas, demandas por serviços na área de saúde pública e acesso a esses serviços, bem como capacidades institucionais para responder a esse fenômeno. 
9. Que as políticas de drogas devem conter uma perspectiva transversal de direitos humanos, consistente com as obrigações das partes, em conformidade com o Direito Internacional, inclusive a Convenção Americana sobre Direitos Humanos e demais instrumentos jurídicos de direitos humanos aplicáveis, assim como a Declaração Americana dos Direitos e Deveres do Homem, a fim de promover e alcançar o bem-estar da pessoa, sua inclusão social e o acesso à justiça e à saúde, entre outros.

10. Que as políticas públicas relacionadas com o problema mundial das drogas devem necessariamente ser elaboradas e implementadas com um enfoque de gênero, quando pertinente. 

11. Seu compromisso de envidar mais esforços para reduzir eficazmente a demanda de drogas.

12. Seu compromisso de fortalecer os esforços destinados a reduzir a oferta ilícita de drogas.

13. Que, para reduzir os níveis de violência associados ao problema mundial das drogas e seus delitos conexos, é essencial aplicar e fortalecer medidas mais eficazes para prevenir a fabricação e o tráfico ilícitos de armas de fogo, munições, explosivos e outros materiais correlatos, assim como seu desvio para os grupos criminosos organizados, entre outras medidas de segurança. 

14. Seu compromisso de incrementar, no âmbito das legislações internas de cada Estado, as medidas para prevenir, detectar e punir as operações de lavagem de ativos provenientes de atividades criminosas, particularmente do tráfico de drogas, e a corrupção; e fortalecer a cooperação internacional para prevenir a entrada, o fluxo e a saída desse ativos em nossos sistemas financeiros, bem como outras atividades de intercâmbio de ativos que podem desvirtuar o funcionamento das economias e que afetam outros âmbitos da sociedade. 
15. Que instam os países produtores, exportadores, importadores e de trânsito de substâncias químicas e precursores utilizados na fabricação ilícita de entorpecentes e substâncias psicotrópicas a fortalecer, em cooperação com o setor privado, as medidas de controle da produção, distribuição e comercialização interna e internacional de substâncias químicas e precursores, a fim de evitar seu desvio para atividades ilícitas, assim como para fortalecer a cooperação internacional e parcerias estratégicas entre os âmbitos públicos e privados (ad referendum dos Estados Unidos).
16. Que incentivam os Estados membros, no âmbito da cooperação internacional, a analisar, com base no conhecimento e em pesquisas científicas, e compartilhar experiências, lições aprendidas e resultados de, entre outros, suas estratégias de redução da demanda e seu impacto na saúde, no crime, no sistema judicial e na população carcerária.

17. Que encorajam os Estados membros, em conformidade com sua legislação nacional, a continuar fortalecendo suas ações e políticas, incluindo um enfoque de gênero, conforme pertinente, destinadas a reduzir a superlotação carcerária, com a promoção de maior acesso à justiça para todos, respeitando a proporcionalidade entre dano e pena, e apoiando penas alternativas ao encarceramento, quanto pertinente, particularmente mediante o aumento do acesso à reabilitação, o cuidado integral da saúde e os programas de reintegração social; e, nesse sentido, incentivam os Estados membros a se empenharem para incorporar às suas práticas as disposições pertinentes das regras e normas das Nações Unidas.
18. Que incentivam os Estados membros a promover, no âmbito de suas políticas nacionais, programas e medidas de desenvolvimento alternativo integral e sustentável, inclusive, quando pertinente, o desenvolvimento alternativo preventivo, destinados a eliminar os fatores causadores da pobreza, da exclusão social e da deterioração ambiental, a fim de, entre outros, prevenir a inserção de populações vulneráveis em atividades vinculadas à produção e ao tráfico de drogas.
19.
[ES+GU+UR+HO+ME+CH+HA+EQ+SL+GI+CR+CO+RD+VE: ENCARREGAR o Conselho Permanente de convocar um período extraordinário de sessões da Assembleia Geral, a realizar-se na Guatemala, em abril de 2014, a fim de iniciar o processo de diálogo para o fortalecimento da Estratégia Antidrogas no Hemisfério e seu Plano de Ação 2016-2020. Com essa finalidade, encarrega-se a Comissão Interamericana para o Controle do Abuso de Drogas de, em seu Quinquagésimo Quarto Período Ordinário de Sessões, preparar as informações para a mencionada Assembleia Geral, levando em consideração, entre outros, os conteúdos desta Declaração, o debate geral da plenária, [AR+NI: o diálogo privado dos Chanceleres,] [UR+HN+PN: o relatório sobre "O Problema das Drogas nas Américas,] [AR+NI: [UR+HN+PN: o relatório sobre "O problema das drogas nas Américas",] ] as resoluções e os mandatos resultantes do Quadragésimo Terceiro Período Ordinário de Sessões da Assembleia Geral da Organização sobre a matéria.]

[CR: antecipar data]

[AR: apoia a eliminação de “diálogo privado e relatório de drogas”]

[EUA: apoia o debate mas não “Assembleia Geral Extraordinária”]

[PE: propõe que o diálogo continue na CICAD]

[CA: não apoia “Assembleia Geral Extraordinária”; propõe que o diálogo continue na CICAD]

[PN: favorece a continuidade do trabalho técnico na CICAD, fará consultas]

[SVG: poderia aprovar ad referendum]

[image: image2.emf] 


ASSEMBLÉIA  GERAL


 




  ASSEMBLÉIA  GERAL  


[Parágrafo alternativo 19 CA: Encarregar o Conselho Permanente de, após o necessário período de análise do relatório sobre o problema das drogas nas Américas, e a fim de consolidar a Estratégia Antidrogas no Hemisfério e seu Plano de Ação 2016-2020, determinar como fará o acompanhamento do mencionado relatório. Além disso, encarregar a CICAD de, em seu Quinquagésimo Quarto Período Ordinário de Sessões, preparar as informações necessárias para fazer esse acompanhamento.]
20.
Solicitar à Secretaria-Geral que apoie a implementação desta Declaração, a pedido dos Estados membros, sujeita à disponibilidade de recursos financeiros no orçamento-programa da Organização e outros recursos. 
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�.	Artigo 60 da Carta da Organização dos Estados Americanos: Haverá uma Comissão Preparatória da Assembleia Geral, composta de representantes de todos os Estados membros, a qual desempenhará as seguintes funções: a) Elaborar o projeto de agenda de cada período de sessões da Assembleia Geral. O projeto de agenda e o relatório serão oportunamente encaminhados aos Governos dos Estados membros


�.	Artigo 60 da Carta da OEA: “Haverá uma Comissão Preparatória da Assembleia Geral, composta de representantes de todos os Estados membros, a qual desempenhará as seguintes funções: a) elaborar o projeto de agenda de cada período de sessões da Assembleia Geral. O projeto de agenda e o relatório serão oportunamente encaminhados aos governos dos Estados membros.”


�.	Artigo 29 do Regulamento da Assembleia Geral: Para cada período ordinário de sessões da Assembleia Geral, a Comissão Preparatória formulará um projeto preliminar de agenda que será enviado, com um relatório da referida Comissão, aos governos dos Estados membros, para que tenham oportunidade de fazer as observações que considerarem pertinentes ou de propor a inclusão de outros temas, dentro do prazo que ela fixar. Na preparação do projeto preliminar de agenda, a Comissão levará em conta as disposições da Carta, bem como os temas propostos pelos governos dos Estados membros, os acordados pela Assembleia Geral em períodos anteriores e, quando for o caso, pela Reunião de Consulta dos Ministros das Relações Exteriores e os recomendados por outros órgãos da Organização, e, ademais, os assuntos que, na opinião do Secretário-Geral, possam afetar a paz e a segurança do Continente ou o desenvolvimento dos Estados membros.


�.	Artigo 31. Levando em conta as observações e propostas a que se refere o artigo 29, a Comissão Preparatória elaborará o projeto de agenda, que será encaminhado aos governos pelo menos quarenta e cinco dias antes da data do início de cada período ordinário de sessões da Assembleia Geral. A Comissão Preparatória poderá recomendar que, de acordo com sua importância, certos temas sejam considerados, de preferência, no início do período ordinário de sessões da Assembleia. O projeto de agenda deverá ser acompanhado de um relatório da Comissão, do qual constarão os antecedentes de fato e de direito e, quando oportuno, outros elementos de juízo que facilitem a consideração dos temas.


�.	A República do Equador formula expressa reserva às referências à Sexta Cúpula das Américas, realizada em 14 e 15 de abril de 2012, em Cartagena, Colômbia, sem prejuízo do conteúdo aprovado pelo Equador em outros contextos de negociação, conforme pertinente.
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